ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 419, de 2019.

De autoria do Senhor Deputado Edmir Chedid, o Projeto de lei em epígrafe assegura prioridade no embarque de veículos no serviço de travessia marítima por balsas aos veículos automotores com placa dos respectivos municípios nos quais ocorra o transporte.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, no período correspondente às Sessões Ordinárias 18ª a 22ª (de 10 a 22 de abril de 2019), não havendo recebido emendas, inclusive substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

..............................................................................................................

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; (35) 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; (37) 

VIII – aos cidadãos.”

Segundo este Projeto de lei, deverá ser assegurada prioridade de embarque nas balsas aos veículos cujas placas sejam do próprio município em que se faça a travessia marítima, de modo a fazer justiça aos condutores locais.

Ainda de acordo com a proposição, os condutores locais deverão cadastrar-se previamente no órgão ou empresa competentes, na forma regulamentar da lei.

Verifica-se que a proposição é livre de quaisquer vícios formais que possam coibir o seu trâmite regular.

Ademais, é importante destacar que o objetivo principal da proposição não é o de legislar em matéria essencialmente administrativa, nem o de invadir a competência legislativa ou regulamentar de outrem, nem tampouco ditar regras específicas e de competência exclusiva para a Administração, mas, é tão somente o de agir prioritariamente na defesa do direito dos condutores de veículos que residam nos municípios onde é realizada a travessia marítima, e, por extensão, na defesa de toda a sociedade, pois se trata medida de inteira justiça, que visa corrigir distorção que prejudica os condutores locais, especialmente em época de temporada turística.

Observe-se que, o caput e o parágrafo único do artigo 158 da Constituição do Estado de São Paulo determinam que “em região metropolitana ou aglomeração urbana, o planejamento do transporte coletivo de caráter regional será efetuado pelo Estado, em conjunto com os municípios integrantes das respectivas entidades regionais, e que caberá ao Estado a operação do transporte coletivo de caráter regional, diretamente ou mediante concessão ou permissão”.

Devemos ressaltar, entretanto, que, após a apresentação do presente projeto de lei, foi editada a Lei n.º 17.148/2019, que no artigo 2º, parágrafo único autorizou o Poder Executivo a adotar as providências necessárias à dissolução, liquidação e extinção da DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S.A..  Em razão da extinção da DERSA, os serviços públicos de transporte por meio de travessias litorâneas de veículos e de passageiros passou a ser responsabilidade do Departamento Hidroviário, vinculado à Secretaria de Logística e Transportes do Estado de São Paulo, nos termos do Decreto nº 65.262, de 20/10/2020.

Desta forma, a fim de adequar a propositura às alterações legais posteriores e à melhor técnica legislativa, sugerimos a seguinte redação ao projeto:

“SUBSTITUTIVO
Projeto de lei 419, de 2019

Assegura tratamento prioritário no embarque de veículos no serviço de travessias litorâneas por balsas, em regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, a todos os veículos automotores com placa dos respectivos municípios nos quais ocorra o transporte.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Fica assegurado tratamento prioritário no embarque de veículos nos serviços de travessia litorâneas por balsas, em regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, com a implementação de filas exclusivas para essa finalidade, aos veículos automotores com placa dos respectivos municípios nos quais ocorra a travessia, notadamente por ocasião de seu embarque.

Parágrafo único – Para usufruir do benefício previsto nesta lei, os moradores dos respectivos municípios deverão se cadastrar previamente no órgão estadual responsável pelo serviço ou junto a quem detenha a outorgada, quando for o caso, conforme regulamento.

Artigo 2º – Estabelecido o tratamento prioritário previsto no artigo 1º, fica assegurado aos usuários, moradores dos municípios apontados, o ingresso imediato na embarcação subsequente que fará a travessia.

Artigo 3º – Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.”
Assim sendo, não havendo óbices, nosso voto é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 419, de 2019, na forma do substitutivo apresentado.

Sala das Sessões, em

Deputado Carlos Cezar
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